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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 
Processo Licitatório nº 002/2026 Dispensa Eletrônica nº 002/2026 

Registro de Preços:  ☐  Não    ☒ Sim      
Fundamentação Legal: Inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21 
Critério de Aceitabilidade: Média de Preços apurada pela Administração, bem como a observância 
aos preceitos legais e regras consignadas nesta dispensa.  
Preços Máximos Aceitos: Média Estimada pela Administração, podendo ser aceito preços com a 
média de até 20% como medida atração de mercado 

Orçamento Sigiloso: ☐ Não    ☒ *Sim      

* Exceto para os órgãos de controles e licitantes no momento de julgamento. 

Tipo de Julgamento:  ☒ Menor preço por item  ☐ Menor preço por lote  ☐ Menor preço global 

* O julgamento do certame por “menor preço por lote” se justifica conforme entendimento do TCU – 
Acórdão 861/2013 – Plenário, eis que os itens licitados, aglutinados por lotes estão intrinsecamente 
relacionados, possuindo a mesma natureza. Além disso, possibilita o aumento da eficiência 
administrativa do setor público, pela otimização do gerenciamento dos seus contratos de 
fornecimentos, conforme se verifica do Acórdão TCU nº 5.260/2011 – 1ª Câmara. Ademais, a 
adjudicação por itens isolados exigiria elevado número de procedimentos para a seleção, o que, 
tornaria bem mais oneroso o trabalho da Administração Pública, sob o ponto de vista do emprego de 
recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a economia de 
escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração (Acórdão TCU 5.301/2013 – 2ª Câmara)   

Modo de Disputa: ☒  Aberto    ☐  Aberto e Fechado. 

Recebimento de Propostas: 
De 13/03/2026 – com início às 10:00 
horas. 
Até 20/03/2026 – com término às 08:00 
horas. 

Período de Lances :  
De 20/03/2026 – com início às 08:10 horas. 
Até 20/03/2026 – com término às 14:10 horas. 

Local de Realização: www.novobbmnet.com.br  

Telef. Contato: 31 3872-9106 ou pelo endereço eletrônico: camarapedrabonita@gmail.com. 
Aplicar Benefícios da Lei Complementar 123/2006: ☐  Não     ☒  Sim 

Licitação Exclusiva Para Desenvolvimento Local/Regional, art. 47, 48, I da LC nº 123/2003: 

☒ Não   ☐ Sim (Caso afirmativo, ver condição 5 do Edital) 

Licitação Exclusiva para ME e EPP: 

☒ Sim   ☐ Não – Ampla Concorrência 

Aplicar o Art. 48, III, da Lei Complementar 123/2006, em conformidade com o art. 87 do Código 

Civil Brasileiro: ☒  Não    ☐ Sim 

Obs.: Para cumprimento à legislação em comento os lotes/itens XXXXXXXXXX serão destinados 
exclusivamente para MEs EPPs e equiparadas. (Retirado) 

Aplicar o § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 147/2014: ☒  Não    ☐ Sim 

Obs.: Com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a promoção da prática 
empresarial será adjudicada às Mês, EPPs e equiparadas sediadas na microrregião de 
XXXXXXXXXX as ofertas cujos preços esteja em até 10% superior ao melhor preço válido. (Retirado) 
 
A Câmarade Pedra Bonita, MG, devidamente inscrito no CNPJ 07.769.603/0001-00, torna-se 
público que realizará Processo Licitatório no formato de Dispensa Eletrônica, nos termos da Lei nº 
14.133/21, da legislação municipal e demais legislação aplicável. 
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1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de 
Preços para futura e eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios, visando atender às necessidades 
da Câmara Municipal de Pedra Bonita, conforme solicitação. 
1.2 Compõe esta dispensa a relação do seguinte objeto: 
 

Item Quant Unid                       Descrição dos Produtos     Valor Unit     Valor Total 

01 200 LITRO Leite integral ou semidesnatado, tipo barriga mole, 
fresco, Pasteurizado, sem adição de conservantes 
artificiais, embalagem de 1 litro mínimo de 7 dias de 
validade a partir da data de entrega, manter refrigerado 
entre 1c e 4c.   

02 200 UNID Refrigerante Guaraná - 1ª linha - em garrafa plástica, 
embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade Pet 2 litros 
(Guaraná Antarctica ou equivalente).   

03 200 UNID Refrigerante laranja - 1ª linha - em garrafa plástica, 
embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade pet 2 litros 
(fanta ou equivalente).   

04 200 UNID Suco caixa 1 litro-Suco de fruta de caixinha, sabores 
diversos: laranja, pêssego, uva, goiaba, manga, caju, 
abacaxi, maracujá sabores de acordo com a solicitação. 
embalagem tetra pak com capacidade mínima de 1.000 
ml em embalagem original do fabricante, com registro 
no masif, estampada na embalagem informações do 
fabricante e data de vencimento, marca referência: del 
valle, tial, igual ou superior.   

05 200 UNID Refrigerante limão 2 litros: refrigerante regular, água 
gasosa/xarope, sabor limão, contendo nome e marca do 
fabricante validade mínima a 60 dias (Sprite ou Similar).   

06 200 UNID Refrigerante cola 2 litros: refrigerante regular, água 
gasosa/xarope, sabor limão, contendo nome e marca do 
fabricante validade mínima a 60 dias (Coca-Cola ou 
Similar).   

07 70 KILO Maça nacional intacta com todas as partes comestíveis, 
aproveitáveis (aspecto, cor e sabor características) 
categoria extra.   

08 100 PCT Uva verde sem semente: tamanho, cor e formação 
uniformes, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte doces e suculentos, firmes e 
estar bem presa ao cacho, nova e de primeira 
qualidade, não deve estar murcha ou despencando, in 
natura: com características organolépticas (cor, odor, 
textura, aparência, sabor) preservadas, sem danos 
químicos, físicos e biológicos, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, 
o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo, com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas, Bandeja com 500grs.   

09 70 KILO Laranja pêra ou bahia -madura, frutos de tamanho 
mdio, no grau máximo de evolução no tamanho, aroma 
e sabor da espécie, uniformes, sem ferimentos ou 
defeitos, firmes e com brilho.   

10 70 KILO Banana Prata:em pencas, de primeira qualidade, 
tamanho e coloração niforme, com polpa firme e 
intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte.   
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deverá apresentar grau de maturação tal que permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo imediato e 
imediato 

11 30 PCT Manteiga com sal de primeira qualidade, ingrediente 
obrigatório: creme de leite pasteurizado obtido a partir 
do leite de vaca. consistência sólida, pastosa à 
temperatura de 20 c, textura lisa e uniforme, sem 
manchas ou pontos de coloração, sabor suave e 
característico, sem odor e sabor estranho. embalagem 
500g.   

12 50 KILO Melancia, graúda, casca lisa, sem ferimentos ou 
defeitos, unidade com peso médio de 6 a 10 kg, de 
primeira qualidade, isento de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estragos.   

13 10 UNID Adoçante 100ml - adoçante dietético líquido, cor 
transparente, composto de edulcorantes artificiais 
sacarina sódica, ciclamato de sódio e acessulfame de 
potássio, em frascos com 100 ml. frasco em material 
plástico transparente e bico dosador. validade mínima 
de 08 oito meses a partir da data de entrega.   

14 100 PCT Açúcar cristal branco, pacote de 5kg - embalagem 
plástica resistente e lacrada o produto deverá 
apresentar aspecto sólido, cristalino, cor branca   

15 60 PCT Biscoito maizena integral 200g, sabor: maizena, 
características adicionais: sem lactose, tipo: bolacha, 
ingredientes: sem gordura trans. codigo compras net: 
456469 biscoito maizena integral. pacote 200 gramas. 
parametros indicativos de qualidade: ninfa, vilma, 
marilan.   

16 60 PCT Biscoito de polvilho - 200 g - produto alimentício à base 
de polvilho, óleo vegetal, sal e aditivos permitidos pela 
legislação vigente. deve apresentar textura crocante, 
cor uniforme, sabor característico e aroma agradável, 
isento de sujidades, fermentação, bolores, larvas, 
parasitas e quaisquer matérias estranhas a sua 
composição, acondicionado em embalagem plástica de 
200 g, original de fábrica, resistente, atóxica, 
devidamente lacrada e apropriada para transporte e 
armazenamento do produto. o rótulo deve conter, de 
forma legível: nome do produto, composição, 
fabricante, cnpj, data de fabricação, prazo de validade, 
número do lote, peso líquido e registro no órgão 
competente (anvisa ou mapa, conforme aplicável). 
validade mínima: 6 (seis) meses a contar da data de 
entrega   

17 60 PCT Biscoito papa ovo biscoito papa ovo embalagem 200g 
biscoito tipo papa ovo industrializado assado em 
embalagens que mantenham o produto integro em seu 
formato, sem quebras.   

18 200 PCT Pó de café torrado e moído tradicional, produzido a 
partir de grãos selecionados, com moagem e torra 
padronizadas para consumo cotidiano, embalagem 
lacrada contendo peso líquido de 500 g. Produto 
equivalente ou de melhor qualidade que 3 corações.   

19 100 UNID Oleo de soja refinado 900ml, obtido de espécie vegetal, 
isento de ranço e substancias estranhas, acondicionado 
em frasco plástico com 900 ml. validade não inferior a 
10 meses contados a partir da data da entrega.   
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20 50 CARTELA Ovo de galinha cartela com 30 uni cartela tamanho 
médio a grande, branco ou de cor, frescos. devem 
apresentar casca áspera, porosa, íntegra, fosca, seca e 
limpa. Não devem conter rachaduras. deverão ser 
entregues em embalagens próprias para ovos contendo 
trinta unidades.   

21 50 UNID Achocolatado em po, soluvel, Instantaneo, rico em 
vitaminas - embalagem com 400gramas.   

22 10 KILO Sal iodado - sal refinado iodado, com granulação 
uniforme e cristais brancos; com no mínimo 98,5% de 
cloreto de sódio e com dosagens de sais de iodo de no 
mínimo 10 mg e no máximo de 15 mg de iodo por kg, 
sem impurezas. embalagens plásticas transparentes de 
1 kg.boa qualidade.   

23 300 UNID Água mineral 1,5 lembalagem de 1.5, ph acima de 7 
prazo de validade dentro do limite de 10 do prazo total 
a partir da data de entrega.   

24 500 UNID Água mineral 500 ml – garrafa plástica de 500 ml, sem 
gás, lacrada, conforme portaria do ministério da saúde.   

25 150 KILO Salsicha tipo hotdog com gomos uniformes e 
padronizados, embalada a vácuo, em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente 
embalado à vácuo, deverá apresentar temperatura 
inferior a 7º c. na embalagem deve conter as seguintes 
informações: identificação da empresa, peso, data de 
processamento e data de validade, identificação dos 
ingredientes, carimbo de inspeção estadual ou federal, 
prazo de validade mínimo de 3 meses a contar a partir 
da data de entrega.   

26 300 UNID Extrato de tomate 310g extrato de tomate concentrado 
simples, a base de tomate, acucar e sal sem aditivos 
quimicos, rotulado de acordo com a legislacao vigente, 
embalagem reutilizavel de 310g. validade minima de 12 
(doze) meses no ato da entrega.   

27 100 KILO Farinha de trigo especial 1 kg,livre de sujidades, 
parasitas e larvas. Produto obtido a partir de ceral limpo 
desgerminado sao e limpo. nao podera estar umida, 
fermentada ou rançosa, com aspectos de po fino, cor 
branca ou ligeiramente amarelada, cheiro proprio e 
sabor proprio com uma extração max.de 20 e cin teor 
maximo de cinzas de 0,68 com o minimo de glutem 
seco de 6 p/p (resolução anvisa cnnpa nr 12/78) 
validade minima de 6 meses a contar da data de 
entrega.   

28 100 UNID Margarina 500g vegetal fabricada com gordura vegetal, 
80 por cento de lipídeos, aspecto, cheiro, sabor e cor 
peculiares aos mesmos, cremosa, zero gordura trans, 
entrega em temperatura inferior a 8 graus, contendo na 
mabalagem a identificação do produto, marca do 
fabricante, validade, data de embalagem, peso líquido e 
selo de inspeção do órgão competente. Validade 
mínima de 06 meses a contar da data de entrega.   

 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO – VALOR TOTAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO – SIGILOSO 
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Nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, o valor total estimado da contratação será 
mantido sob sigilo até o encerramento da fase de lances, sendo registrado apenas nos autos do 
processo administrativo e disponibilizado aos órgãos de controle quando solicitado. 
 
Tal medida tem por finalidade preservar a competitividade do certame, evitando que os licitantes 
utilizem o valor estimado como parâmetro para formação de suas propostas, incentivando a 
apresentação de ofertas mais vantajosas para a Administração Pública. 
 
Após a conclusão da fase competitiva, o valor estimado poderá ser divulgado, garantindo-se a 
transparência e a publicidade dos atos administrativos, conforme os princípios previstos no art. 5º 
da Lei nº 14.133/2021. 
 

2 DA JUSTIFICATIVA. 

2.1 A aquisição dos gêneros alimentícios é imprescindível à Câmara Municipal de Pedra Bonita, 
para suprir às necessidades de fornecimento interno, bem como para dar atendimento, de forma 
satisfatória, às constantes demandas dos setores/gabinetes dessa unidade gestora, na 
obtenção de destes materiais nas rotinas diárias, haja vista que os materiais elencados se 
encontram na condição de esgotados no estoque dessa repartição. Faz-se necessária a 
presente contratação de Gêneros Alimentícios, conforme Documento de Formalização de 
Demanda do setor competente 

2.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
junto ao endereço eletrônico  www.novobbmnet.com.br que atendam a todas as exigências contidas 
neste Edital, com ramo de atividade compatível com o objeto, inclusive quanto ao disposto nos seus 
anexos.  
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 É de responsabilidade da empresa licitante a obtenção das licenças e autorizações a que se 
refere o inciso I do § 5º do artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/21, quando for o caso. 
3.4.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
3.5.1 Que não atendam às condições deste aviso de contratação direta e seu(s) anexo(s); 
3.5.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.5.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
3.5.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, produto ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.5.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 



                        CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRA BONITA 
         ESTADO DE MINAS GERAIS 

  CNPJ Nº 07.769.603/0001-00 
Inscrição Estadual: Isenta 

Travessa Nicolau Viana, 30 Centro Pedra Bonita - MG   CEP: 35.364-000 
TEL/FAX 031 3872-9106 

 

 
 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, produto ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
3.5.6 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.7 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.5.8 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si; 
3.5.9 Em consórcio, diante da avaliação de oportunidade e conveniência do objeto, considerando 
que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional 
suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital. 
3.5.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
 

4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de 
propostas. 
4.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.2.1 Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
4.2.2 Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que a Proposta apresentada está em conformidade com o Edital e que o valor ofertado compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
4.2.3 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
4.2.4 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
4.2.5 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
4.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/21. 
4.4 a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133/21. 
4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2.1 ao 4.2.3 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e neste Edital. 
4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação 
das propostas. 
4.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 

5 DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME EPP E EQUIPARADAS LOCAIS E REGIONAIS 

5.1 Nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento 
regional sustentável, bem como a promoção da prática empresarial, fica permitida a participação 
neste certame somente empresas enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas 
Empresas e equiparadas, aplicando-se no que couber os ensinamentos contidos no Decreto 
Federal nº 8.538/2015. 
5.2 Justifica-se, ainda, o incentivo às micro e pequenas empresas de forma a proporcionar políticas 
públicas de sustentabilidade, empreendedorismo, geração de renda e desenvolvimento econômico, 
voltados ao incentivo da atividade empresarial e melhora dos Índices de Desenvolvimento 
Econômico e Sociais. 
5.3  Para este incentivo, a administração está levando em consideração o objeto do certame que 
pode ser fornecido por várias empresas enquadradas dentro das diretrizes da Lei Complementar nº 
123/2006. 
5.4 Os entendimentos acerca do tratamento diferenciado concedido às micros empresas, e 
empresas de pequeno porte encontram-se amparado com base na consulta nº 887.734, sessão de 
03/07/2013, do TCE/MG.  
 

6 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO. 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, onde o Agente de Contratação 
primeiramente verificará a conformidade destas com os requisitos formais e materiais do Edital e o 
atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas, sendo imediatamente 
desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo e classificadas as que estiverem em acordo. 
6.1.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.2 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 
6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
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6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
6.8 A desistência da proponente em ofertar lances, quando convocada pelo Agente de 
Contratação, implicará em exclusão da disputa, restando sua última oferta registrada para fins de 
classificação definitiva. 
6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá obedecer ao intervalo mínimo de R$ 0,05. 
6.9.1 Excepcionalmente, o Agente de Contratação poderá, conforme o caso, vislumbrada 
vantajosidade para a Administração alterar o intervalo mínimo de lances da disputa dispensando o 
intervalo em porcentagem e adotando o critério de menor preço. 
6.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo previsto 
pelo sistema, na hipótese de lance inconsistente, inexequível ou puramente erro material. 
6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração máxima de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.1 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.2 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
6.11.3 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá facultativamente admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
6.11.4 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.14 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, podendo ser remarcada posteriormente 
mediante publicações no sítio eletrônico do órgão. 
6.16 Encerrada a etapa de lances, caso o Agente de Contratação entenda que há indícios de 
inexequibilidade nos preços, fixará prazo para que a licitante, cuja proposta melhor classificada e 
registrada, elabore demonstrativos que justifiquem a exequibilidade na formação de seu preço por 
meio de planilha de custos devidamente fundamentada, que evidenciem a possibilidade do 
cumprimento da proposta, sujeita a exame e aceitabilidade pelo Agente de Contratação, sob pena 
de não ser proclamada vencedora 
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6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2 A proposta classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 
6.19.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.19.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.3  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.4  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.20 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e produto 
produzidos ou prestados por: 
6.20.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Câmara, no território do Estado em que este se localize; 
6.20.2 Empresas brasileiras; 
6.20.3  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/09. 

6.22 Estando o preço compatível, poderá ser solicitado o envio de documentos complementares, 
quando for o caso. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
6.23 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
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6.24 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços até então 
mais bem classificada que: 
a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
6.25 Em contratação de obras ou produto de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
a) Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste aviso de contratação direta, conforme as 
especificidades do mercado correspondente; 
b) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela administração. 
c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei, se for o caso. 
6.26 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.  
6.27 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo agente, desde que 
não haja majoração do preço. 
6.28 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.29 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
6.30 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

7 DA EXIGÊNCIAS DE AMOSTRAS. 

7.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o agente de contratação, caso julgue 
necessário para que se garanta as finalidades da licitação e a supremacia do interesse público 
poderá   exigir do classificado provisoriamente em primeiro lugar a apresentação de amostras. As 
amostras serão entregues no endereço Travessa Nicolau Viana, nº 30, Centro, Pedra Bonita-MG, 
no prazo limite de 03 (três dias úteis) sendo de total responsabilidade da empresa o envio e por 
eventual atraso na entrega.  
7.2 É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e 
encaminhada pelo interessado, antes de findar o prazo através do endereço eletrônico 
camarapedrabonita@gmail.com . 
7.3 No caso de não haver entrega da amostra sem justificativa aceita, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada, sem prejuízo das 
responsabilidades previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 
7.4 Os resultados das avaliações serão divulgados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
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7.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes neste Termo de Referência. 
7.6 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 
7.7 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso 

8 HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia 
autenticada em cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, 
desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Agente de Contratação ou sua 
equipe de apoio 
8.2 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação neste aviso de contratação direta 
serão os seguintes: 
a) Ato constitutivo (Contrato Social, Requerimento de Empresário, Estatuto e outros) com sua 
última alteração, devidamente registrados no órgão competente. Em se tratando de sociedades 
empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
b) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
substituídos pela consolidação respectiva; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; e 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
licitado; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do Brasil, mediante a apresentação de 
Certidão relativos aos Tributos Federais, às Contribuições Sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do 
parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991 e à Dívida Ativa da União; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual a apresentação da Certidão dos Tributos 
Tributários Estaduais relativos ao domicílio ou sede do licitante; 
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante a 
apresentação de Certidão Negativa de Quitação de Débitos emitida pela Secretaria Municipal 
competente; 
i) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei mediante 
apresentação de Certificado de Regularidade (CRF do FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 
j) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
k) Certidão Negativa de Falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica; 
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8.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
8.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso de contratação direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, após solicitação da administração, sob pena de 
inabilitação. 
8.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
8.6 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
8.7 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 
8.8 Todavia, quando o fornecedor concorre em mais de um item, compromete-se a executar 
concomitantemente as diversas contratações que poderão advir, de modo que, nessa hipótese, os 
requisitos de habilitação devem ser cumulativos, mas apenas exigíveis em relação aos itens que o 
fornecedor efetivamente venceu, e não apenas concorreu. 
8.9 No caso de a habilitação do fornecedor não atingir as exigências cumulativas para todos os 
itens (ou grupos) para os quais concorreu, então ele deverá ser inabilitado em algum ou alguns 
deles, e a escolha deve recair sobre aquele ou aqueles que representarem o menor gravame para o 
fornecedor, ou seja, os de menor valor, e só deve recair sobre os que forem suficientes para que a 
habilitação do fornecedor atinja as exigências cumulativas do item ou itens remanescentes. 
8.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
aviso de contratação direta. 
8.12 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação, constando o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

9 DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

9.1 Os recursos orçamentários para suportar as despesas eventualmente contraídas serão 
suportadas pelas seguintes dotações 01 02 01 031 0002 4001 33 90 30 ficha 30. 
 

10 CONTRATAÇÃO 

10.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato, Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente. 
NOTA EXPLICATIVA: De acordo com o art. 95 da Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é 
facultativo nas contratações fundadas no art. 75, incisos I e II (dispensa por valor) e no caso de 
compras com entrega imediata. Assim, caso não haja termo de contrato, este poderá ser substituído 
por outros instrumentos hábeis, como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização 
de compra, nos quais deve constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do aviso 
de dispensa. A redação do presente tópico procura abarcar ambas as hipóteses, sem prejuízo de 
eventuais ajustes que se façam necessários. 
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10.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, Ata de Registro de Preços ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
10.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
10.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
10.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
a) A referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21; 
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no aviso de contratação direta 
e seus anexos; 
c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 
 

11 DA ENTREGA  

11.1 A entrega do produto pelo vencedor do certame deverá ser efetuada sempre que solicitado 
pela Câmara, mediante o envio de autorização de fornecimento, tendo a o fornecedor o prazo de até 
03 dias uteis para efetuar a entrega. 
 

12 DOS RECURSOS 

12.1 A licitante poderá de forma motivada manifestar sua intenção de recurso. O recurso será 
redigido em computador, contendo nome empresarial, número do CNPJ e endereço da licitante, 
rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado, acompanhado de 
cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação 
legal. 
12.2 O tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será 24 horas à contar da 
publicação do resultado, podendo o Agente dar provimento ou negar o mesmo, motivadamente 
12.3 O Agente não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras 
formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam 
recebidas.  
12.4 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Agente a adjudicar o objeto à 
licitante vencedora. 
12.5  O Agente examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou rejeitando-a, motivadamente, 
exercendo, para tanto, seu poder direito de juízo de admissibilidade. 
12.6 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 
contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
12.7 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/21, fica a vista dos 
autos franqueada ao licitante tão somente dos elementos indispensáveis à defesa de seu interesse. 
12.8 As intenções de recurso não admitidas ou rejeitados pelo Agente serão apreciados pela 
autoridade competente. 
12.9  O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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12.10 Os recursos ou pedido de reconsideração contra a decisão do Agente terá efeito suspensivo. 

 
13 DO RESULTADO FINAL. 

13.1 O resultado final para a contração será divulgado no sítio eletrônico oficial da Câmarano prazo 
máximo de 05 (cinco dias úteis) para conhecimento dos participantes e demais interessados. 

 
14 SANÇÕES 

14.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quais sejam:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b)  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato e deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
h) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta da alínea “a” deste aviso de contratação direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas “B” a “K”; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos das alíneas “B” a “F” deste aviso de contratação direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens “G” a “L”, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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14.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.5 A aplicação das sanções previstas neste aviso de contratação direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à administração pública. 
14.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
14.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
14.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 O procedimento será divulgado na imprensa oficial do órgão contratante que conterá os 
requisitos mínimos de publicidade. 
15.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (Procedimento 
Fracassado), a Administração poderá: 
a) Republicar o presente aviso com uma nova data; 
b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento, 
diretamente com o fornecedor; 
d) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
15.3 As providências dos subitens “A” e “B” acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  
15.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste aviso de contratação direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação; 
15.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens ou publicações emitidas pela 
Administração. 
15.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será remarcada com comunicação formal do ato. 
15.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF. 
15.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
15.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Diretas serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
15.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
15.11 Em caso de divergência entre disposições deste aviso de contratação direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

Pedra Bonita, MG 11 de Março de 2026. 
__________________________ 

Alice Reis Coelho 
Agente de Contratação 
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MODELO DE PROPOSTA  
 
À Câmara Municipal de Pedra Bonita 
 
Referência:  Processo Licitatório nº 002/2026 – Dispensa Eletrônica nº 002/2026 
 

Item Quant Unid. Descrição dos Produtos Marca Valor Unitário Valor Total 
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MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026.  
ÓRGÃO GERENCIADOR: CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRA BONITA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2026 DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2026 
 
 

1. DAS PARTES. 

1.1 Câmara Municipal de Pedra Bonita, pessoa jurídica de direito interno público, devidamente 
inscrito no CNPJ 07.769.603/0001-00 com sede e administração à Travessa Nicolau nº 30– Centro 
– Pedra Bonita, MG – CEP 35.364-000, neste ato representado pelo senhor, Fernando Joaquim da 
Costa, brasileiro, divorciado, agente político, portador do CPF 818.312.506-91 e ID MG 12214208 
SSP/MG, residente e domiciliado à Zona Rural S/Nº – Centro – Pedra Bonita, MG, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______________________________, 
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ _________________, neste ato 
representada pelo(a) senhor (a) ________________, brasileiro(a), solteiro(a)/casado(a), 
portador(a) do CPF _______________ ID _______________, residente e domiciliado, 
__________________ na _________________, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor 
_______________________________________________, vencedor da Dispensa Eletrônica nº 
002/2026, sob o regime de compras pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS “SRP”, 
observadas as disposições contidas nas Lei Federal n.º 14.133/21, mediante condições a seguir 
estabelecidas, que mutuamente aceitam e concordam. 

 

2. DO OBJETO. 

2.1 A presente ata tem como objeto o Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 
Gêneros Alimentícios, visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Pedra Bonita, 
conforme solicitação. conforme solicitação. 
2.2 A partir desta data, fica registrado, observada a ordem de classificação, os preços do 
fornecedor _____________________ nos itens ________________ pelo preço global de R$ 
___________________________________________. 
 

3. DA AGREGAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO. 

3.1 Independente de transcrição, fica fazendo parte desta ata todo o processo licitatório que lhe 
deu causa. 
3.2 Nos termos do inciso XLVI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/21 Ata de Registro de Preços é 
um documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e 
as condições a serem praticadas. 
 

4. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO. 
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4.1 O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pela Câmara Municipal de Pedra 
Bonita, MG, mediante emissão da respectiva Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou 
Contrato conforme o caso, observadas as disposições legais. 
4.2 O compromisso de execução só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, 
pelo Fornecedor, da Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou Contrato, decorrente desta Ata 
de Registro de Preços. O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados 
durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 
4.3  Somente quando a primeira registrada atingir o limite de fornecimento estabelecido na Ata de 
Registro de Preços é que será indicado o segundo, e assim sucessivamente, podendo ser indicado 
mais de um ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido for superior à capacidade da 
registrada. 
4.3.1 Entretanto, o segundo, terceiros e sucessivos na ordem de classificação, somente poderão 
fornecer aa Câmarase praticarem no ato da intimação os preços do primeiro colocado. 
4.3.2 A condição prevista no item 4.3 somente será efetivada caso a Administração entenda que a 
demanda deva abranger mais de um fornecedor, quando pela característica do objeto assim couber. 
  

5. DO RECEBIMENTO 

5.1 O fornecimento dos produtos será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Câmara Municipal de Pedra Bonita/MG, mediante solicitação prévia do setor competente. 

5.2 Após o recebimento da solicitação ou ordem de fornecimento, a empresa contratada deverá 
realizar a entrega dos produtos no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, no local indicado 
pela Administração. 

5.3 Os produtos serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta apresentada. 

5.4 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade e da conformidade dos 
produtos fornecidos, podendo a Administração recusar aqueles que não estejam de acordo 
com as especificações estabelecidas.Os produtos serão recebidos provisoriamente e de forma 
sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 

6. DA ASSINATURA DO CONTRATO. 

6.1 A critério exclusivo da Administração municipal, poderá ser dispensado a elaboração do 
Instrumento de Contrato, conforme o caso, no caso de produtos sem garantia futura, inclusive 
assistência técnica nos termos do caput do art. 95 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 
6.2 Neste caso, a Administração deverá substituí-lo por Nota de Empenho, Ordem de 
Fornecimento, Autorização de Compras ou outro instrumento hábil, aplicando-lhes, no que couber, 
as normas previstas no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

7. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

7.1 A Câmara Municipal de Pedra Bonita MG adotará a prática de todos os atos necessários ao 
controle e administração da presente Ata. 
7.2 Competirá à Prefeitura Municipal de Pedra Bonita MG, por meio de preposto designado, o 
acompanhamento, controle, fiscalização e realização dos serviços podendo aceitar ou recusar os 
que estiverem em desacordo com as regras imposta por esta Ata de Registro de Preços, edital, 
Termo de Referência, ou ainda pela legislação. 
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8. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS. 

8.1 A qualquer tempo, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução daqueles existentes no mercado, cabendo à Prefeitura Municipal de Pedra Bonita, através 
dos órgãos envolvidos, convocar o fornecedor registrado para negociar os novos valores. 
8.2  Caso o compromissário fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o órgão 
gerenciador poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para 
oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim. 
8.3 Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão 
reajustados, salvo nos casos de aplicação de normas legais à matéria. 
8.4  O diferencial de preços entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de 
preços efetuada pela Prefeitura à época da abertura da proposta, bem como, eventuais descontos 
por ela concedidos, serão sempre mantidos, inclusive na hipótese de prorrogação da validade da 
Ata de Registro de Preços  
 

9. DA REPACTUAÇÃO. 

9.1 A Câmarae a empresa registrada poderão restabelecer a repactuação do compromisso, nos 
termos do § 3º do art. 135 da Lei nº 14.133/21, precedida de cálculo e demonstração analítica 
devidamente fundamentados, do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios 
estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços 
encontrados no mercado em geral. 
9.2 Os preços poderão ser revistos para manter o equilíbrio econômico-financeiro do compromisso 
com base na variação anual do IPCA, contato a partir da composição do orçamento estimado para 
contratação. 
9.3 Excepcionalmente, quando não for possível o reequilíbrio do Contrato através do índice 
descrito no item anterior, a comprovação de percas será efetuada mediante apresentação de Nota 
Fiscal de entrada à época da licitação e Nota Fiscal à época do pedido, apurando-se o percentual 
variado. 
 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DOS PREÇOS. 

10.1 O fornecedor registrado terá seu registro cancelado pela autoridade competente quando: 
10.1.1 Descumprir as condições estipuladas na Ata de Registro de Preços; 
10.1.2 Não receber a Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
10.1.3 Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem inconvenientes para 
a Administração ou superiores ao praticado no mercado; 
10.1.4 Houver razões de interesse público devidamente motivada pela autoridade competente.  
10.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa serão formalizados por despacho da autoridade competente. 
10.3 O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro na ocorrência de caso 
fortuito ou de força maior, desde que comprovados e aceitos pela Administração. 
 

11. DA EXECUÇÃO. 

11.1 O fornecimento se dará de forma eventual e fracionada, sem o compromisso obrigatório entre 
as partes nos termos do art. 83 da Lei Federal nº 14.133/21. 
11.2 A fornecedora se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Câmara, assim 
como observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e 
garantir a qualidade do objeto. 
11.3  Caberá a câmara rejeitar total ou em parte, o objeto fornecido em discordo com as condições 
do Edital e do Termo de Referência. 
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11.4 As execuções deverão observar as especificações deste instrumento e as disposições 
constantes do código de defesa do consumidor Lei Federal n° 8.078/90, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis e previstas em Lei especial, quando for o caso. 
11.5 A Câmaracomunicará a fornecedora por escrito as deficiências porventura verificadas nas 
execuções, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
11.6 A presença da fiscalização da Câmaranão elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
registrada quanto ao compromisso assumido. 
 

12. DO PAGAMENTO. 

12.1 As faturas serão emitidas em reais. 
12.2 O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Pedra Bonita, MG de acordo com a 
efetiva execução por parte da fornecedora, em conferência com as suas solicitações, após o 
cumprimento das obrigações contábeis e financeiras de praxe, até 15 dias a contar da liquidação da 
despesa. 
12.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela fornecedora. 
12.2.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
12.3 Para efeito de pagamento será observada os procedimentos de liquidação verificando a 
compatibilidade dos dados encontrados na nota fiscal com os emitidos no pedido enviado à 
fornecedora. 
12.4 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela licitante em inteira conformidade com as 
exigências legais e compromissais, especialmente as de natureza fiscal. 
12.5 Identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à fornecedora para 
que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 11.2 será contado 
somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
12.6 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da empresa registrada sem que isso gere direito a alteração de preços, 
correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto da Ata de 
Registro de Preços. 
12.7 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a licitante dará aa 
Câmaraplena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
 

13. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

13.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de doze meses a contar de sua 
assinatura, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21, podendo ser prorrogada por igual 
período, desde que mantida as condições favoráveis à Administração. 
 

14. DOS SETORES ADMINISTRATIVO. 

14.1  Independente de manifestação, todos os setores administrativos da Prefeitura Municipal de 
Pedra Bonita poderão utilizar a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com suas 
necessidades, mediante apostilamento para adequação da despesa.  
 

15. DA PUBLICIDADE. 

15.1 Será dada publicidade ao compromisso na melhor forma de direito sendo realizada no Portal 
Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e no portal de transparência do órgão ora gerenciador, 
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como condição indispensável para sua eficácia, para conhecimento da sociedade, em atendimento 
aos princípios constitucionais da eficiência, moralidade, transparência, segurança jurídica e outros. 
 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

16.1  Conforme justificado pelo Departamento de Contabilidade, desnecessário se faz a indicação 
específica de dotação orçamentária, considerando que não existe o compromisso de despesas, e 
sim um cadastro de produtos para possíveis aquisições. Entretanto, quando da Emissão da Nota de 
Empenho, assinatura do Contrato ou qualquer outro documento hábil, contraindo-se a despesa, 
deverá o ordenador indicar dos créditos orçamentários para suportar as despesas, conforme 
disposto na Lei Complementar 4.320/64 e Lei Complementar nº 101/2000. 
16.2 Caso ocorrer aumento da despesa ou esta não estiver enquadrada na Lei Orçamentária 
Anual (LOA), deverá o ordenador se atentar às regras consignadas na Lei Federal n.º 4.320/64, 
bem como às normas contidas nos art. 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/2000. 
 

17. DA SUBMISSÃO AOS PRECEITOS LEGAIS 

17.1 Trata-se de despesa enquadrada em Registro de Preços nos termos do art. 82 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
17.2 Os casos omissos serão resolvidos pelas partes à luz da lei de licitações, aplicando-se os 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade, legalidade, segurança jurídica dentre outros 
consagrados e essenciais à materialidade causadora da omissão. 
 

18. DA SUBCONTRTAÇÃO. 

18.1 Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto desta Ata a 
terceiros, devendo a registrada fornecer o objeto eventualmente solicitados às suas expensas sem 
nenhum custo ao Câmara. 
18.2 É permitida a subcontratação do objeto mediante previa comunicação ao órgão gerenciador e 
sua efetiva anuência nos casos direcionados a cumprir os requisitos do inciso II do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 

19. DA SUBMISSÃO AOS PREÇOS REGISTRADOS. 

19.1 A Câmarade Pedra Bonita poderá adquirir de outro fornecedor o objeto deste registro, sendo 
facultada à Administração a adoção de licitação específica, desde que motivada, conforme preceitua 
o art. 83 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

20. DOS SETORES ADMINISTRATIVOS E CARONA. 

20.1 É concedida mediante formalização e dentro das normas legais local a concessão de carona 
a órgão não participante do processo licitatório na presente ata nos termos do § 2º do art. 86 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
20.2 É permitida aos demais órgãos e entidades administrativas da Câmara de Pedra Bonita, 
interessadas em utilizar o presente Registro de Preços na condição de carona, desde que se 
cumpra na fase preparatória do certame as condições previstas no art. 86 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
20.3 O Departamento de Compras da Câmara de Pedra Bonita será o órgão responsável pelos 
atos de controle e Administração da Ata de Registro de Preços e indicará, sempre que solicitado 
pelos órgãos usuários, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos, respeitando-se a 
ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos. 
 

21. DAS SANÇÕES. 
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21.1 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento assumidos: 
21.1.1  0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, ou por dia de 
atraso no cumprimento de obrigação assumida ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre 
o valor de cada ordem de fornecimento não atendida; 
21.1.2  Até 10% (dez por cento) sobre o valor registrado e juros de 1% (um por cento) ao mês, 
incididos sobre o valor da multa, no caso de atraso superior à 30 (trinta) dias no fornecimento objeto 
de não cumprimento de obrigação legal, com a possível extinção do compromisso; 
21.1.3  Até 30% (trinta por cento) sobre o valor do registro, na hipótese da compromissária 
fornecedora, injustificadamente, desistir do compromisso ou der causa a sua rescisão, bem como 
nos demais casos de descumprimento das obrigações, quando a Câmara em face da gravidade 
analisará os critério de proporcionalidade e razoabilidade. 
21.2 O valor das multas aplicadas, poderá ser descontado de pagamentos devidos pela Câmara. 
21.3 As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
21.4 A compromissária fornecedora deixando de entregar documento exigido, apresentado 
documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, falhando ou fraudando no 
fornecimento, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Câmara pelo prazo de até 06 (seis) anos, sem prejuízo de multas previstas 
neste documento e demais cominações legais. 
21.5 Em todas as situações que couberem as sansões administrativas, será observado o 
regramento previstos nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo assegurado ao 
sancionado o direito ao contraditório e ampla defesa nos termos dos art. 157e 158 da Lei Federal nº 
14.133/21  
 

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

22.1 O Registro poderá ser rescindido: 
22.1.1  Por ato unilateral e escrito da Câmara nos casos enumerados nos incisos I a IX, do artigo 
137 da Lei Federal nº 14.133/21. 
22.1.2  Por acordo entre as partes, reduzido a termo conforme inciso II do art. 138 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
22.1.3  Por determinação arbitral ou por decisão judicial na forma legal, diante do disposto no inciso 
III do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/21; 
22.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, inclusive com vistas franqueadas ao 
interessado sobre assuntos de sua demanda. 
 

23. DA FISCALIZAÇÃO. 

23.1 A fiscalização do compromisso compete ao órgão requisitante que na qualidade de fiscal 
técnico será responsável por aferir as condições de entrega e fornecimento.  
23.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do compromisso, o 
cronograma de fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
23.3 As comunicações entre a Câmara e a fornecedora devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
23.4 Após a assinatura do compromisso a Câmara poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
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do objeto, do plano complementar de execução da fornecedora, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
23.5 O fiscal técnico do compromisso acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas 
todas as condições aqui estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
23.6 Será anotará no histórico de gerenciamento do compromisso todas as ocorrências 
relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados; 
23.7 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade serão emitidas notificações para a correção 
da execução do Contrato, determinando prazo para a correção; 
23.8 O fiscal informará ao gestor da Administração, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
23.9 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a entrega ou fornecimento nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao seu gestor par adoção das medidas 
cabíveis. 
23.10 O fiscal técnico comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do Contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação pertinente. 
23.11 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da compromissária, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso seja 
necessário. 
23.12 Caso ocorram descumprimento das obrigações assumidas, o fiscal administrativo atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
23.13 O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
compromisso contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a 
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
Contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração. 
23.14 O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas ao fornecimento e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
23.15 O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo fornecedor, com 
menção ao seu desempenho, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar no cadastro de atesto o cumprimento ou 
descumprimento das obrigações. 
23.16 O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133/21. 
23.17 O gestor elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 

24. DA RESERVA DE VAGAS DEFICIENTES. 

24.1 A compromissária fornecedora assume perante a Administração o compromisso de cumprir, 
durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação, conforme disposto no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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25. DO FORO. 

25.1 Fica eleito o foro da Comarca de Abre Campo, como competente para conhecer e dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões resultantes desta ata, em prejuízo a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja ou se torne. 
 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, para que produza seus 
legais e jurídicos efeitos, prometendo-se por si ou seus sucessores ao fiel cumprimento do que 
neste instrumento está pactuado. 
                      Pedra Bonita, MG _______ de _________________ de 2026. 
 

________________________________________________ 
CÂMARA DE PEDRA BONITA 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

__________________________________ 
EMPRESA REGISTRADA 

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR 
 

1ª Testemunha: __________________________________, ID _________________ 
 
2ª Testemunha: __________________________________, ID _________________ 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


